
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

DECRETO Nº 42.121, DE 21 DE AGOSTO DE 1957 
 

 

Promulga as convenções concluídas em 

Genebra a 12 de agosto de 1949, destinadas a 

proteger vítimas de defesa.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decerto Legislativo nº 35, de 12 

de setembro de 1956, as seguintes Convenções firmadas em Genebra, a 12 de agôsto de 1949, 

entre o Brasil e diversos países, por ocasião da Conferência diplomática para a elaboração de 

Convenções internacionais destinadas a proteger as vítimas da guerra: 

I) Convenção para a melhoria da sorte dos feridos e enfermos dos exércitos em 

campanha; 

II) Convenção para a melhoria da sorte dos feridos, enfermos e náufragos das 

fôrças armadas no mar; 

III) Convenção relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra; 

IV) Convenção relativa a proteção dos civis em tempo de guerra; 

E havendo sido ratificadas, pelo Brasil, por Carta de 14 de maio de 1957; 

E tendo sido depositado, a 26 de junho de 1957, junto ao Govêrno Suíço, em 

Berna o instrumento brasileiro de ratificações das referidas Convenções: 

Decreta que as mencionadas Convenções, apensas por cópia ao presente Decreto, 

sejam executadas e cumpridas tão inteiramente como nelas se contêm. 

 

Rio de Janeiro, em 21 de agôsto de 1957, 136º da Independência e 69º da 

República. 

 

JUSCELINO KUBISTSCHEK 

José Carlos de Macedo Soares 

 

CONVENÇÃO DE GENEBRA I 

 

Convenção de Genebra para melhoria da sorte dos feridos e enfermos dos 

Exércitos em campanha de 12 de agôsto de 1949.  

(Conferência diplomática de Genebra de 21-4-1949 a 12-8-1949) 

Os abaixo-assinados, Plenipotenciários dos Governos representados na 

Conferência diplomática, reunida em Genebra de 21 de abril a 12 de agôsto de 1949, a fim de 

rever a Convenção de Genebra para a melhoria da sorte dos feridos e dos enfermos dos 

exércitos em campanha, de 27 de julho de 1929, convieram no seguinte: 

 

CAPíTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1º  
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As Altas Partes Contratantes comprometem-se a respeitar e fazer respeitar, em 

tôdas as circunstâncias, a presente Convenção.  

 

Artigo 2º  

 

Afora as disposições que devem vigorar em tempo de paz, a presente Convenção 

se aplicará em caso de guerra declarada ou de qualquer outro conflito armado que surja entre 

duas ou várias das Altas Partes Contratantes, mesmo que o estado de guerra não seja 

reconhecido por uma delas.  

A Convenção se aplicará igualmente, em todos os casos de ocupação da totalidade 

ou de parte do território de uma Alta Parte Contratante, mesmo que essa ocupação não 

encontre resistência militar.  

Se uma das Potências em luta não fôr parte na presente Convenção, as Potências 

que nela são partes permanecerão, não obstante, obrigadas por ela em suas relações 

recíprocas. Elas ficarão, outrossim, obrigadas pela Convenção com relação a Potência em 

aprêço, desde que esta aceite e aplique as disposições.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 849, DE 25 DE JUNHO DE 1993 
 

 

Promulga os Protocolos I e II de 1977 

adicionais às Convenções de Genebra de 1949, 

adotados em 10 de junho de 1977 pela 

Conferência Diplomática sobre a Reafirmação 

e o Desenvolvimento do Direito Internacional 

Humanitário aplicável aos Conflitos Armados.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso VIII, da Constituição, e  

 Considerando que os Protocolos I e II de 1977, adicionais às Convenções de 

Genebra de 1949, foram adotados em 10 de junho de 1977 pela Conferência Diplomática 

sobre a Reafirmação e o Desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário aplicável aos 

Conflitos Armados;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou os referidos Protocolos em 17 

de março de 1992, por meio do Decreto Legislativo nº 1, de 17 de março de 1992;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de Adesão a esses 

Protocolos em 5 de maio de 1992;  

Considerando que ambos os Protocolos entraram em vigor, para o Brasil, em 5 de 

novembro de 1992, de conformidade com o primeiro parágrafo de seu artigo 95,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Os Protocolos I e II de 1977, adicionais às Convenções de Genebra de 

1949, adotados em 10 de junho de 1977 pela Conferência Diplomática sobre a Reafirmação e 

o Desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário aplicável aos Conflitos Armados, 

apensos por cópia ao presente decreto, deverão ser cumpridos tão inteiramente como neles se 

contêm.  

 

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 25 de junho de 1993; 172º da Independência e 105º da República.  

 

ITAMAR FRANCO  

Luiz Felipe Palmeira Lampreia  

 

 

PROTOCOLO ADICIONAL ÀS CONVENÇÕES DE GENEBRA DE 12 DE AGOSTO DE 

1949, RELATIVO À PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS DOS CONFLITOS ARMADOS 

SEM CARÁTER INTERNACIONAL (PROTOCOLO I) 

 

PREÂMBULO 

 

As Altas Partes Contratantes 
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Proclamando seu ardente desejo de que a paz reine entre os povos; 

Relembrando que, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, todo Estado 

tem o dever de abster-se, em suas relações internacionais, de recorrer a ameaça ou ao uso da 

força contra a soberania, a integridade territorial ou a independência política de qualquer 

Estado, ou de qualquer outra forma incompatível com os propósitos das Nações Unidas, 

Considerando que é necessário, porém, reafirmar e desenvolver disposições que 

protejam as vítimas dos conflitos armados, assim como completar as medidas para reforçar a 

aplicação dessas disposições, 

Expressando sua convicção de que nenhuma disposição do presente Protocolo 

nem das Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 pode ser interpretada no sentido de 

legitimar ou autorizar qualquer ato de agressão ou qualquer outro uso da força incompatível 

com a Carta das Nações Unidas, 

Reafirmando, ademais, que as disposições das Convenções de Genebra de 12 de 

agosto de 1949 e do presente Protocolo devem aplicar-se plenamente em todas as 

circunstâncias a todas as pessoas protegidas por esses instrumentos, sem distinção alguma de 

caráter desfavorável baseada na natureza ou na origem do conflito armado ou nas causas 

invocadas pelas Partes ou a elas atribuídas, 

Convieram no seguinte: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

FERIDOS, ENFERMOS E NÁUFRAGOS 

 

Seção I 

Proteção geral 

 

ARTIGO 8 

Terminologia 

 

Para os fins do presente Protocolo: 

 

1. Entende-se por "feridos" e "enfermos" as pessoas, sejam militares ou civis, que 

devido a um traumatismo, ou uma enfermidade e outros distúrbios ou incapacidades de ordem 

física ou mental tenham necessidade de assistência ou cuidados médicos, e que se abstenham 

de todo ato de hostilidade. Esses termos são também aplicados às parturientes, aos recém-

nascidos e a outras pessoas que possam estar necessitadas de assistência ou cuidados médicos 

imediatos, como os inválidos e as mulheres grávidas, e que se abstenham de todo ato de 

hostilidade. 

2. Entende-se por "náufragos" as pessoas, sejam militares ou civis, que se 

encontrem em situação de perigo no mar ou em outras águas em conseqüência de um 

infortúnio que as afete ou que afete a nave ou aeronave que as transportava, e que se 

abstenham de todo ato de hostilidade. Essas pessoas, sempre que prossigam abstendo-se de 

todo ato de hostilidade, continuarão consideradas como náufragos durante seu salvamento, até 

que adquiram outra condição em conformidade com as Convenções ou com o presente 

Protocolo. 

3. Entende-se por "pessoal sanitário" as pessoas designadas por uma Parte em 

conflito exclusivamente para as finalidades sanitárias relacionadas no parágrafo 5, ou para 
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administração das unidades sanitárias, funcionamento ou administração dos meios de 

transporte sanitários. Essas designações poderão ter caráter permanente ou temporário. A 

expressão compreende: 

a) o pessoal sanitário, seja militar ou civil, de uma Parte em conflito, incluídos 

aqueles mencionados na Primeira e Segunda Convenções assim como aqueles designados 

para as organizações de defesa civil; 

b) o pessoal sanitário das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha (Crescente 

Vermelho Leão e Sol Vermelhos) e outras sociedades nacionais voluntárias de socorro 

devidamente reconhecidas e autorizadas por uma Parte em conflito; 

c) o pessoal sanitário das unidades ou os meios de transporte sanitários 

mencionados no parágrafo 2 do Artigo 9. 

4. Entende-se por "pessoal religioso" as pessoas, sejam militares ou civis, tais 

como os capelães, dedicadas exclusivamente ao exercício de seu ministério e adstritas: 

a) às Forças Armadas de uma Parte em conflito; 

b) às unidades sanitárias ou aos meios de transporte sanitário de uma Parte em 

conflito; 

c) às unidades ou meios de transporte sanitários mencionados no parágrafo 2 do 

Artigo 9; ou 

d) aos organismos de defesa civil de uma Parte em conflito. 

A adstrição do pessoal religioso pode ter caráter permanente ou temporário, e a 

esse pessoal são aplicáveis as disposições pertinentes do parágrafo 11. 

5. Entende-se por "unidades sanitárias" os estabelecimentos e outras formações, 

militares ou civis, organizados com finalidades sanitárias, a saber: a busca, o recolhimento, o 

transporte, o diagnóstico ou tratamento (incluídos os primeiros socorros) dos feridos, 

enfermos e náufragos, assim como a prevenção de enfermidades. A expressão compreende, 

entre outros, os hospitais e outras unidades similares, os centros de transfusão de sangue, os 

centros e institutos de medicina preventiva e os depósitos de material sanitários, assim como 

os paióis de material sanitário e de produtos farmacêuticos dessas unidades. As unidades 

sanitárias podem ser fixas ou móveis, permanentes ou temporárias. 

6. Entende-se por "transporte sanitário" o transporte por terra, por água ou por ar 

dos feridos, enfermos e náufragos, do pessoal sanitário ou religioso ou do equipamento e 

material sanitários protegidos pelas Convenções e pelo presente Protocolo. 

7. Entende-se por "meio de transporte sanitário" todo meio de transporte militar 

ou civil permanente ou temporário, destinado exclusivamente ao transporte sanitário, sob a 

direção de uma autoridade competente de uma Parte em conflito. 

8. Entende-se por "veículo sanitário" todo meio de transporte sanitário por terra. 

9. Entende-se por "navios e embarcações sanitárias" todo meio de transporte 

sanitário por água. 

10. Entende-se por "aeronave sanitária" todo meio de transporte sanitário por ar. 

11. São "permanentes" o pessoal sanitário, as unidades sanitárias e os meios de 

transporte sanitários que se destinam exclusivamente a finalidades sanitárias por um período 

indeterminado. São "temporários" o pessoal sanitário, as unidades sanitárias e os meios de 

transporte sanitários que se dedicam exclusivamente a finalidades sanitárias por períodos 

limitados e durante a totalidade de tais períodos. A menos que de outra forma seja 

especificado, as expressões "pessoal sanitário", "unidade sanitária" e "meio de transporte 

sanitário" abrangem o pessoal, as unidades e os meios de transporte sanitários tanto 

permanentes como temporários. 
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12. Entende-se por "emblema distintivo" a Cruz Vermelha, o Crescente Vermelho 

ou o Leão e Sol Vermelhos sobre fundo branco, quando se utilizem para a proteção das 

unidades e meios de transporte sanitários e do pessoal sanitário e religioso, seu equipamento e 

material. 

13. Entende-se por "sinal distintivo" qualquer sinal ou mensagem especificados no 

Capítulo III do Anexo I do presente Protocolo e destinados exclusivamente à identificação das 

unidades e dos meios de transporte sanitários. 

 

ARTIGO 9 

Campo de Aplicação 

 

1. O presente Título, cujas disposições têm como finalidade melhorar a condição 

dos feridos, enfermos e náufragos, aplicar-se-á a todos os atingidos por uma situação prevista 

no Artigo 1, sem nenhuma distinção de caráter desfavorável motivada por raça, cor, sexo, 

idioma, religião ou crença, opiniões políticas ou de outra índole, origem nacional ou social, 

fortuna, nascimento ou outra condição ou qualquer outro critério análogo. 

2. As disposições pertinentes dos Artigos 27 e 32 da Primeira Convenção aplicar-

se-ão as unidades sanitárias e aos meios de transporte sanitários permanentes (exceto os 

navios-hospitais, aos quais se aplica o Artigo 25 da Segunda Convenção), assim como ao 

pessoal dessas unidades ou desses meios de transporte, colocados a disposição de uma Parte 

em conflito com propósitos humanitários: 

a) por um Estado neutro ou outro Estado que não seja Parte nesse conflito; 

b) por uma sociedade de socorro reconhecida e autorizada de tal Estado; 

c) por uma organização internacional humanitária e imparcial. 

....................................................................................................................................................... 

 

PROTOCOLO ADICIONAL ÀS CONVENÇÕES DE GENEBRA DE 12 DE AGOSTO DE 

1949, RELATIVO À PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS DE CONFLITOS ARMADOS SEM 

CARÁTER INTERNACIONAL (PROTOCOLO II) 

 

PREÂMBULO 

 

As Altas Partes Contratantes, 

Relembrando que os princípios humanitários referendados pelo Artigo 3 comum 

às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 constituem o fundamento do respeito a 

pessoa humana em caso de conflito armado sem caráter internacional, 

Relembrando, ainda, que os instrumentos internacionais relativos aos direitos 

humanos oferecem a pessoa humana uma proteção fundamental, 

Sublinhando a necessidade de garantir uma melhor proteção às vítimas de tais 

conflitos armados,  

Relembrando que, nos casos não previstos pelo direito vigente, a pessoa humana 

permanece sob a salvaguarda dos princípios de humanidade e das exigências da consciência 

pública. 

Convém no seguinte: 

 

TÍTULO I 

CAMPO DO PRESENTE PROTOCOLO 
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ARTIGO 1 

Campo de Aplicação Material 

 

1. O presente Protocolo, que desenvolve e completa o Artigo 3 comum às 

Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949, sem modificar suas condições de aplicação, 

atuais, se aplica a todos os conflitos armados que não estiverem cobertos pelo Artigo 1 do 

Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949, relativo à proteção 

das vítimas dos conflitos armados internacionais (Protocolo I) e que ocorram no território de 

uma Alta Parte Contratante entre suas Forças Armadas e Forças Armadas dissidentes ou 

grupos armados organizados que, sob a direção de um comando responsável, exerçam sobre 

uma parte desse território um controle tal que lhes permita realizar operações militares 

contínuas e concentradas e aplicar o presente Protocolo. 

 

2. O presente Protocolo não se aplica às situações de tensões internas e distúrbios 

internos, tais como os motins, os atos esporádicos e isolados de violência e outros atos 

análogos, que não são considerados conflitos armados. 

 

ARTIGO 2 

Campo de Aplicação Pessoal 

 

1. O presente Protocolo se aplica sem qualquer distinção de caráter desfavorável 

por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião ou credo, opiniões políticas ou de outra 

natureza, origem nacional ou social, fortuna, nascimento ou outra condição ou qualquer outro 

critério análogo (denominada a seguir por "distinção de caráter desfavorável"), a todas as 

pessoas afetadas por um conflito armado no sentido do Artigo 1. 

 

2. Ao término do conflito armado, todas as pessoas que tenham sido objeto de 

uma privação ou de uma restrição de liberdade por motivos relacionados com aquele conflito, 

bem como aquelas que seriam objeto de tais medidas após o conflito pelos mesmos motivos, 

gozarão da proteção prevista nos Artigos 5 e 6 até o término dessa privação ou restrição de 

liberdade. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 7.196, DE 1º DE JUNHO DE 2010 
 

 

Promulga o Protocolo Adicional às 

Convenções de Genebra de 12 de agosto de 

1949 relativo à Adoção de Emblema Distintivo 

Adicional (Protocolo III), aprovado em 

Genebra, em 8 de dezembro de 2005, e 

assinado pelo Brasil em 14 de março de 2006.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 

Legislativo nº 348, de 26 de junho de 2009, o Protocolo Adicional às Convenções de Genebra 

de 1949 relativo à Adoção de Emblema Distintivo Adicional (Protocolo III), celebrado em 8 

de dezembro de 2005, e assinado pelo Brasil em 14 de março de 2006;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação da 

referida Constituição junto ao Conselho Federal suíço, depositário das Convenções de 

Genebra e dos Protocolos Adicionais de 1977, em 28 de agosto de 2009;  

Considerando que o Acordo entrou em vigor para o Brasil, no plano jurídico 

externo, em 28 de fevereiro de 2010;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 

1949, relativo à Adoção de Emblema Distintivo Adicional (Protocolo III), apenso por cópia 

ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.  

 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão das referidas emendas ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 

Constituição.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 1º de junho de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Ruy Nunes Pinto Nogueira  

 

 

PROTOCOLO ADICIONAL ÀS CONVENÇÕES DE GENEBRA DE 12 DE AGOSTO 

DE 1949 RELATIVO À ADOÇÃO DE EMBLEMA DISTINTIVO ADICIONAL 

(PROTOCOLO III) 

 

8 DE DEZEMBRO DE 2005 
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PREÂMBULO 

 

As Altas Partes Contratantes,  

Reafirmando as disposições das Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 

(sobretudo os artigos 26, 38, 42 e 44 da Primeira Convenção de Genebra) e, se for o caso, de 

seus Protocolos Adicionais de 8 de junho de 1977 (sobretudo os artigos 18 e 38 do Primeiro 

Protocolo Adicional e o artigo 12 do Segundo Protocolo Adicional), referentes à utilização 

dos emblemas distintivos;  

Desejando complementar as disposições mencionadas acima, a fim de reforçar seu 

valor de proteção e seu caráter universal;  

Observando que o presente Protocolo não atinge o direito reconhecido de as Altas 

Partes Contratantes continuarem utilizando os emblemas de acordo com as obrigações 

decorrentes das Convenções de Genebra e, se for o caso, de seus Protocolos Adicionais;  

Recordando que a obrigação de respeitar as pessoas e os bens protegidos pelas 

Convenções de Genebra e seus Protocolos Adicionais decorrem da proteção que lhes confere 

o direito internacional e não dependem do uso dos emblemas, dos signos ou sinais distintivos;  

Ressaltando que os emblemas distintivos não pressupõem qualquer significação 

religiosa, étnica, racial, regional ou política;  

Ressaltando a necessidade de garantir o pleno respeito às obrigações relativas aos 

emblemas distintivos reconhecidos nas Convenções de Genebra e, se for o caso, nos seus 

Protocolos Adicionais;  

Recordando que o artigo 44 da Primeira Convenção de Genebra estabelece a 

distinção entre o uso protetor e o uso indicativo dos emblemas distintivos;  

Recordando também que as Sociedades Nacionais que realizam atividades no 

território de outro Estado devem assegurar-se de que os emblemas que elas pretendem utilizar 

nessas atividades podem ser utilizados no país onde desenvolvem suas atividades assim como 

em países de trânsito;  

Reconhecendo as dificuldades que alguns Estados e Sociedades Nacionais podem 

enfrentar na utilização dos emblemas distintivos existentes;  

Considerando a determinação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, da 

Federação Internacional das Sociedades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho e do 

Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho para conservarem seus 

nomes e seus emblemas distintivos atuais;  

Convieram o seguinte:  

 

ARTIGO 1º  

Respeito e campo de aplicação do presente Protocolo 

 

1. As Altas Partes Contratantes comprometem-se a respeitar e a fazer respeitar o 

presente Protocolo em todas as circunstâncias.  

2. O presente Protocolo reafirma e complementa as disposições das quatro 

Convenções de Genebra de 12 de outubro de 1949 (doravante, "Convenções de Genebra") e, 

se for o caso, de seus dois Protocolos Adicionais de 8 de junho de 1977 (doravante, 

"Protocolos Adicionais de 1977") relativos aos emblemas distintivos, a saber, a cruz 

vermelha, o crescente vermelho e o leão e o sol vermelhos, e é aplicado nas mesmas 

circunstâncias que essas disposições.  
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ARTIGO 2º 

Sinais distintivos 

 

1. O presente Protocolo reconhece emblema distintivo adicional aos emblemas 

distintivos das Convenções de Genebra, para os mesmos fins. Os emblemas distintivos têm o 

mesmo status.  

2. Esse sinal distintivo adicional, composto de quadro vermelho, tendo a forma de 

quadrado apoiado sobre a ponta, sobre fundo branco, corresponde à ilustração contida no 

Anexo ao presente Protocolo. Neste Protocolo, esse sinal será referido como "emblema do 

terceiro Protocolo".  

3. As condições de uso e de respeito do emblema do terceiro Protocolo são 

idênticas àquelas estabelecidas pelas Convenções de Genebra e, se for o caso, pelos seus 

Protocolos Adicionais de 1977.  

4. Os serviços médicos e o pessoal religioso das forças armadas das Altas Partes 

Contratantes poderão, sem prejuízo dos seus emblemas atuais, usar a título provisório 

qualquer emblema distintivo mencionado no parágrafo 1º do presente artigo, se tal uso for 

capaz de reforçar sua proteção.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

DECRETO Nº 2.380, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1910 
 

 

Regula a existencia das associações da Cruz 

Vermelha, que se fundarem de accôrdo com as 

Convenções de Genebra de 1864 e 1906  

 

 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL:  

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Constituem crime e incluem-se na disposição do art. 355 do Codigo Penal, 

sem prejuizo das penas militares e das penas por estellionato e por abuso de confiança, as 

seguintes acções: 

a) emprego illegal do nome e do signal da Cruz Vermelha;   

b) o mesmo emprego no commercio e na industria, quer o signal seja identico, 

quer seja por imitação, nos termos do paragrapho unico do art. 3º desta lei;   

c) o mesmo emprego do nome e do signal por pessoas que, não sendo orgãos das 

sociedades exclusivamente autorizadas, delles lancem mão para, obter proveitos pecuniarios, 

fazendo apello á beneficencia publica.   

 

Art. 5º As mercadorias assignaladas com o emblema da Cruz Vermelha e que não 

tiverem sido vendidas até seis mezes depois da data da presente lei, só poderão ser vendidas 

depois dessa data si estiverem selladas com o sello especial, que pelas mesmas taxas do 

imposto do consumo for estabelecido pelo Governo em regulamento.  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 173, DE 10 DE SETEMBRO DE 1893 
 

 

Regula a organisação das associações que se 

fundarem para fins religiosos, Moraes, 

scientificos, artísticos, políticos ou de simples 

recreio, nos termos do art. 72, § 3º, da 

Constituição. 

  

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO 

BRAZIL: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º As associações que se fundarem para fins religiosos, moraes, scientíficos, 

artísticos, políticos, ou de simples recreio, poderão adquirir individualidade jurídica, 

inscrevendo o contracto social no registro civil da circumscripção onde estabelecerem a sua 

sede. 

 

Art. 2º A inscripção far-se-há á vista do contracto social, compromisso ou 

estatutos devidamente authenticados, os quaes ficarão archivados no registro civil. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 


